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583.00.2009.218308-0/000000-000 - nº ordem 2746/2009 - Indenização (Ordinária) - ALI MAZLOUM X JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI - Vistos. ALI MAZLOUM promoveu ação com pedido de indenização por danos morais, pelo rito ordinário, contra JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI, pois teria a ré, em 30 de maio de 2009, divulgado em sítio na rede mundial de computadores, mensagem a ofender a imagem do autor, magistrado federal. Acrescenta ser a ré, procuradora da república e que em seus comentários não esclarece quem teria propiciado o vazamento de informações e segundo a petição inicial "dando a entender, sibilinamente, que teria sido obra do magistrado", "sic". Consta na mensagem, ainda, que o autor teria exorbitado de suas funções, a sugerir a prática de inúmeras condutas, sem ética, culminando com a imputação de violação de sigilo profissional. Requer a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais a ser fixado no patamar mínimo de R$ 50.000,00, carreando-lhe os ônus da sucumbência. Apresentou a ré contestação (fls. 56/70) propugnando pela desacolhida do pedido inicial, seria a presente demanda decorrência de animosidade existente entre as partes. Alega ter apenas comentado os fatos, manifestando sua discordância, dentro do direito de liberdade de expressão. No tocante à menção de "blindagem", trata-se de opinião da contestante e não fora dirigida ao autor, mas sim, ao esquema denunciado pelo jornalista. Subsidiariamente, impugna o "quantum" pretendido a título de indenização, considerando-o excessivo. Manifestação do autor (fls.95/107) reiterando os termos da petição inicial. É o relatório. DECIDO. Desnecessária é a realização de instrução, há nos autos elementos suficientes para a apreciação do pedido inicial, salientando-se que a matéria fática restringe-se a documentos. Deixo de designar audiência de tentativa de conciliação ante o desinteresse das partes. Cuida-se de ação com pedido de indenização por danos morais, na qual o autor alega ter sido ofendido com comentários efetivados pela ré em sítio na rede mundial de computadores, no "blog" do jornalista Luis Nassif. O mencionado jornalista, em 30 de maio de 2009, escreveu sob o título "Satiagraha e a falsificação dos fatos", o seguinte texto: "O juiz Ali Mazloum se pronuncia e sua supostas ligações telefônicas entre Luiz Roberto Demarco e o delegado Protógenes para ordenar a abertura de mais inquéritos e para supostamente comprovar motivações comerciais na Satiagraha. Aqui mesmo, uma entrevista com Demarco lançou dúvidas sobre esse suposto levantamento de telefonemas. Ontem, foi enviado um comunicado à imprensa mostrando que toda a argumentação de Mazloum, para tentar comprometer a Satigraha, se fundava em informações falsas. Ainda que acreditar Mazloum é um homem de bem que foi enrolado por dados falsos". Importante é ressaltar em que página a ré teceu seus comentários a respeito do autor, pois não há como dissociá-los da nota do jornalista. Escreveu a requerida que: "O inquérito que resultou na denuncia contra o Delegado Protógenes e outro policial foi instaurado para apurar o vazamento de informações da Operação Satiagraha. Nesse inquérito, como prova da desmoralização da justiça brasileira, houve o vazamento do vazamento. Demarco não é parte no processo. Não é suspeito ou sequer apontado de ter envolvimento no delito que deveria ser o objeto da apuração: o vazamento de informações da Satiagraha. Mas o juiz, exorbitando de suas funções, abre uma linha paralela de investigação pró-Dantas, sob o argumento de 'interesses comerciais' - esse, nem o experiente Delegado Amaro vislumbrou. Curioso observar que mesmo Demarco não sendo suspeito ou investigado, o juiz franqueou, a ele e a 6 advogados, acesso a todos os dados do processo, incluindo os dados das ligações telefônicas dos policiais investigados. No Código Penal isso está lá no artigo 325: é mais uma violação de sigilo perpetrada pelo juiz no mesmo processo. Mais curioso é constatar, a cada dia que passa, o esquema de blindar e apartar os verdadeiros criminosos e denegrir a imagem dos investigadores. Por onde anda Daniel Dantas? Do que mesmo ele é acusado, sr. juiz? Ainda exorbitando, o juiz oficiou às Corregedorias do MP e da Justiça para abrir investigações disciplinares contra juiz e procurador, só porque havia telefonemas do Delegado Protógenes para o Procurador De Grandis e o Juiz De Sanctis, como se isso fosse irregular ou criminoso. Como disso De Grandis, suspeito seria se houvesse ligações deles para os investigados.". Basta a leitura da mensagem colocada a acesso de qualquer pessoa que adentrasse ao mencionado sítio para se concluir que ofensa houve ao nome do autor. Descabe, nesta seara, analisar o acerto ou desacerto das decisões proferidas pelo juiz nos autos da ação criminal que deveriam ser objeto de recurso, também não é cabível aqui se aferir eventual infringência aos deveres do cargo previstos na Lei Orgânica da Magistratura Nacional, matéria afeta à Corregedoria. Discute-se tão somente se os comentários têm o dom de macular a imagem de um juiz, a resposta é afirmativa. Na lição do Desembargador José Roberto Nalini, "in" "Ética da Magistratura", RT, 2009, págs. 24 e seguintes: "Todavia, o CNJ impõe ao juiz brasileiro seja paradigma em face dos demais grupos sociais. É natural se reclame um complexo de atributos mais completo a quem pretenda ser julgador de seu semelhante. Por administrar as misérias humanas - a falência do caráter, a insensibilidade, o olvido dos valores, os desvios de personalidade - o juiz aperfeiçoa a sua capacidade de distinguir o certo do errado. Seria melancólico soubesse aplicar o critério distintivo em relação às partes e não o assimilasse para a sua própria conduta. Legítima a expectação de que o magistrado seja provido de um elevado senso de justiça. Que tal senso esteja entranhado em sua personalidade e dela nunca seja erradicável. Situação de conflito entre o que vale para os jurisdicionados e o válido para ele próprio geraria uma dicção falaciosa do justo. Um discurso vazio, retórico, tecnicamente ajustado aos requisitos formais de uma decisão. Mas poderia não significar sentença, furto do sentimento de justiça do julgador. A coerência é um signo obrigatório à identificação da persona juiz. Daí a relevância dos aspectos exteriores da função. O acerto da sapiência vulgar quando propala que o juiz, tal como a mulher de César, além de ser honesto, precisa parecer honesto.". Ora, depreende-se que os comentários efetivados pela requerida, pessoa que possui conhecimento técnico, trouxeram máculas à imagem que o juiz deve ter, tal como acima descrito. Ciente estava a requerida que diversas pessoas teriam acesso ao texto e o leriam em complementação à notícia do jornalista. O leitor da frase "é mais uma violação de sigilo perpetrada pelo juiz no mesmo processo", provavelmente indagou-se a respeito das atitudes praticadas pelo magistrado dentro do processo, se seriam ao menos adequadas. Se o ato da ré causou danos, conseqüentemente, deverá arcar com o dever de indenizar. Questão controvertida é a respeito do "quantum" a ser fixado em indenização por danos morais, o valor não pode acarretar enriquecimento da vítima ou empobrecimento do ofensor, mas suficiente para minimizar o sofrimento e evitar a reiteração da conduta. No caso em apreço, entendo que o valor que melhor se coaduna é o de R$ 15.000,00, corrigidos monetariamente a contar desta data. Pelo acima exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, condenando a ré a pagar ao autor o valor de R$ 15.000,00, corrigidos monetariamente a contar desta data, acrescidos de juros moratórios de 1% ao mês a partir da citação. Arcará a vencida com as custas e despesas processuais e honorários advocatícios fixados em 15% do montante da condenação. P.R.I. São Paulo, 05 de novembro de 2010. Inah de Lemos e Silva Machado Juíza de Direito Valor do preparo : R$ 300,00 Porte de remessa : R$ 25,00 - ADV EDUARDO RIBEIRO DE MENDONÇA OAB/SP 24978 - ADV GEORGE AUGUSTO LEMOS NOZIMA OAB/SP 162608 - ADV CLOVIS BEZNOS OAB/ SP 16840 
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